ILUSTRÍSSIMO SENHOR REGISTRADOR CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DA COMARCA DE GASPAR, ESTADO DE SANTA CATARINA

___________________________________________________________________________

NOME COMPLETO

nacionalidade ______________________, filho de ___________________________________

_________________________________________, data de nascimento ____/____/______, estado civil_________________, profissão ____________________________, portador do RG ______________________- (______/____), inscrito no CPF n. _________________________, residente e domiciliado na _____________________________________________________, bairro ______________________, município de ______________________________, e-mail _____________________________ vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, requerer o seguinte: Visto que o gênero que consta em meu registro de nascimento lavrado às fls. ________, do Livro A-________, sob n. ___________, não coincide com minha identidade autopercebida e vivida, solicito que seja averbada a alteração do sexo para _________________, bem como seja alterado o prenome para ________________________.
Declaro que:

(   ) não possuo passaporte, identificação civil nacional (ICN) ou registro geral de identidade emitido em outra unidade da Federação;
(     ) possuo o passaporte n. ______________, ICN n. _____________ e RG n. ____________

(     ) resido no endereço acima informado e comprovado há 10 (dez) anos;
(     ) não sou parte em ação judicial em trâmite sobre identidade de gênero;

(     ) o pedido que estava em trâmite na via judicial foi arquivado, conforme certidão anexa.

Estou ciente de que não será admitida outra alteração de sexo e prenome por este procedimento diretamente no registro civil, resguardada a via administrativa perante o juiz corregedor permanente.

Estou ciente de que deverei providenciar a alteração nos demais registros que digam respeito, diretamente ou indiretamente, a minha pessoa e nos documentos pessoais.

O presente requerimento está fundamentado no princípio da dignidade da pessoa humana, no artigo 58 da Lei n. 6.015/1973, interpretado pelo STF no julgamento da ADI n. 4275, no Provimento CN-CNJ n. 73/2018 e no Provimento n. 9/2018 da CGJ/SC.

Por ser verdade, firmo o presente termo e peço deferimento.

Gaspar/SC, _____ de _______________ de ______.

___________________________________________
Assinatura do(a) Requerente

Certifico e dou fé que a assinatura acima foi lançada na presença do Oficial e/ou do Substituto
________________________________________

Ivan Wiese - Registrador 
DOCUMENTOS APRESENTADOS:
(     ) Certidão de Nascimento atualizada, se solteiro;

(     ) Certidão de Casamento atualizada, se casado;

(     ) Certidão de Nascimento dos filhos, se for o caso;

(     ) Cópia da Carteira de Identidade ou de outro documento de identificação;

(     ) Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;

(     ) Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF social, se houver;
(     ) Cópia da Identificação Civil Nacional (ICN), se for o caso;

(     ) Cópia do Título de Eleitor;

(     ) Cópia do Titulo de Eleitor com nome social, se houver;

(     ) Cópia da Carteira de Identidade Social, se houver;

(     ) Cópia do Passaporte Brasileiro, se houver;

(     ) Comprovante de endereço;
(  ) Certidão atualizada do distribuidor cível da Justiça Estadual do domicílio onde o requerente residiu nos últimos 10 anos;

(   ) Certidão atualizada do distribuidor criminal da Justiça Estadual do domicílio onde o requerente residiu nos últimos 10 anos;

(  ) Certidão atualizada de execução criminal da Justiça Estadual do domicílio onde o requerente residiu nos últimos 10 anos;

(  ) Certidão atualizada do distribuidor cível da Justiça Federal do domicílio onde o requerente residiu nos últimos 10 anos;

(  ) Certidão atualizada do distribuidor criminal da Justiça Federal do domicílio onde o requerente residiu nos últimos 10 anos;

(  ) Certidão atualizada de execução criminal da Justiça Federal do domicílio onde o requerente residiu nos últimos 10 anos;

(   ) Certidão atualizada da Justiça do Trabalho do domicílio onde o requerente residiu nos últimos 10 anos;

(     ) Certidão da Justiça Eleitoral do domicilio onde o requerente residiu nos últimos 10 anos;

(     ) Certidão da Justiça Militar, se for o caso;
(   ) Certidão do(s) Tabelionato(s) de Protestos do domicílio onde o requerente residiu nos últimos 05 anos.
